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Desafios para a regulação
Questões como as exigências ambientais e os povos originários são parte do novo arcabouço jurídico da mineração 

F
onte de desenvolvimento 
econômico e de transfor-
mação social, o setor de 
mineração brasileiro pas-

sa por desafios na Justiça que vão 
desde a responsabilidade por im-
pactos ambientais até a solução 
para processos litigiosos no ex-
terior. O CB Debate convidou ju-
ristas para debaterem essas e ou-
tras questões.

O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
destacou que o setor mergulha 
em um novo contexto, com as-
pectos emergentes como a sus-
tentabilidade e os direitos dos po-
vos tradicionais e das comunida-
des locais, que passam a ser obje-
to de tutela jurídica. “Da mesma 
forma que a segurança jurídica 
aplicável ao aproveitamento mi-
neral evoluiu, também questões 
relacionadas à preservação am-
biental, direitos de povos tradi-
cionais e comunidades locais ad-
quiriram uma nova dimensão, re-
presentando interesses legítimos 
merecedores da tutela jurídico
-administrativa”, destacou. 

O direito minerário do Brasil 
é responsável por instruir sobre 
quais são os direitos e deveres 
que o Estado e empresas priva-
das têm diante dos compromis-
sos com a preservação do meio 
ambiente. Mendes ressaltou que 
a preocupação se voltou para as 
questões sustentáveis. 

O magistrado comentou so-
bre o julgamento do STF, de 
maio de 2023, que suspendeu a 
regra que presume a legalidade 
do ouro adquirido e a boa-fé da 
pessoa jurídica que o adquiriu. 
A medida leva em conta, entre 
outros aspectos, o combate ao 
garimpo ilegal na Amazônia e 
em terras indígenas.

“O Supremo, certamente, está 
atento a essa realidade. No ano 
passado, por exemplo, nos de-
paramos com sérios problemas 
envolvendo as populações indí-
genas, situações que evidencia-
ram total abandono pelo Estado 
brasileiro”, disse.

No evento, Gilmar Mendes ci-
tou a responsabilidade do poder 
público em autorizar e licenciar 
áreas que podem ser exploradas 
pelo mercado de mineração. Ele 
também chamou atenção para 
medidas que possam minimizar 
o impacto ambiental. “Nesse ce-
nário, verificamos que a norma 
impugnada permitia que o ou-
ro extraído de forma ilegal aca-
basse sendo escoado com a apa-
rência de licitude, embora dei-
xando um rastro de poluição e 
violência para trás. A primeira 
providência foi tentar entender 
melhor o quadro fático jurídico 
solicitando informações aos ór-
gãos governamentais envolvidos 

na cadeia”, afirmou o ministro.
Ao comentar a fala de Gilmar 

Mendes sobre exploração fora da 
lei,  o diretor-presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Mineração 
(Ibram), Raul Jungmann, esclare-
ceu que a mineração não tem ne-
nhuma relação com casos de ga-
rimpo ilegal em terras indígenas.

“Quando ele se refere ao des-
florestamento que está articula-
do à mineração do ouro, eu que-
ria deixar bem claro que não es-
tá se falando de mineração, está 
se falando sobre garimpo ilegal. 
Quem está por trás do garimpo 
ilegal é o crime organizado, com o 
narcotráfico, com o contrabando, 
com a lavagem de dinheiro”, disse.
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O procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet Branco, afir-
mou que a segurança jurídica é 
a própria razão da existência do 
estado e é um dos pilares funda-
mentais para o funcionamen-
to da democracia. De acordo 
com o jurista, a segurança jurí-
dica permite o funcionamento 
não só das atividades da área de 
mineração, mas, sim, de toda a 
economia da sociedade.

“Não se pode fazer nenhu-
ma análise de termos jurídicos 
de importância econômica sin-
gular como a mineração sem ter 
em vista o que é a segurança ju-
rídica. Segurança é, na verdade, 
a própria razão de ser o direito. 
O direito busca Justiça e busca 
segurança. Se nós buscarmos os 
filósofos políticos, eles sempre 
indicam que passamos do esta-
do de natureza para a comuni-
dade política para obter segu-
rança. Segurança de várias es-
pécies”, destacou.

Segundo Gonet, a segurança ju-
rídica determina que o poder pú-
blico também esteja sujeito às re-
gras da sociedade. “O Estado tam-
bém segue as normas, ele também 
se submete a elas, respeita as nor-
mas. E respeitar as normas é man-
ter-se em vigor. Não existe direito 
se não há estabilidade, se não há 
continuidade. O direito projeta-se 
para o futuro”, disse Gonet.

Para o procurador-geral, uma 
das balizas da segurança jurídica 
é a norma de transição, que per-
mite que a sociedade se adapte 
a mudanças que afetam diversos 
setores. Ele apontou que o Esta-
do deve ter compromisso com a 
estabilidade e evitar mudanças 
drásticas. “O compromisso com 
a estabilidade, com as promes-
sas que o poder público faz, não 
pode deixar de ser atendido. Não 
só pelos motivos éticos, mas pelo 
motivo jurídico. Motivo esse que 
ganha nome de segurança jurídi-
ca”, concluiu.

As mudanças econômicas e 
sociais no mundo exigem um 
novo modelo de indústria — 
baseada em sustentabilidade e 
capaz de solucionar desafios es-
tratégicos no Brasil. Por exem-
plo, reduzir a dependência de 
insumos e tecnologias estran-
geiras, garantir a segurança ali-
mentar e enfrentar a mudança 
do clima. A posição foi defendi-
da ontem pelo secretário-execu-
tivo do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (Mdic), Márcio Elias 
Rosa, durante o CB Debate.

Representando o vice-presi-
dente e chefe do Mdic, Geraldo 
Alckmin, Rosa defendeu a polí-
tica de neoindustrialização im-
plementada pela pasta. Um dos 
preceitos é simplificar. “A Nova 
Indústria Brasil (NIB), essa polí-
tica industrial que temos hoje é 
baseada na ideia de que é preci-
so melhorar o ambiente de ne-
gócios para que quem produz 

tenha, aqui e lá fora, competiti-
vidade”, citou o secretário. Uma 
das ferramentas mais recentes 
nesse sentido, disse, é a Estraté-
gia Nacional de Melhoria Regu-
latória, lançada em 21 de agosto 
pelo Mdic. Citando como exem-
plo a indústria mineral, Rosa des-
tacou que os empreendedores 
brasileiros conseguiram ter al-
guma competitividade no cená-
rio externo apesar das dificul-
dades nos últimos anos. “Talvez 
porque tenha uma escala muito 
grande, mas o ambiente regula-
tório, o ambiente de negócios, 
não favorece nem a segurança 
jurídica nem a competitivida-
de”, pontuou.

A mineração é um dos três 
principais setores da economia 
brasileira, e responsável por 
cerca de 4% do Produto Inter-
no Bruto (PIB). Gera cerca de 
220 mil empregos diretos e 2,2 
milhões de postos indiretos de 
trabalho. Além disso, em 2023, 

O Estado fomenta  
a competitividade

Márcio Elias Rosa, do Mdic: 
Brasil obteve competitividade 
no cenário externo, apesar das 
dificuldades

Da mesma forma 
que a segurança 
jurídica aplicável 
ao aproveitamento 
mineral evoluiu, 
questões relacionadas 
à preservação 
ambiental, direitos de 
povos tradicionais e 
comunidades locais 
adquiriram uma  
nova dimensão”

Gilmar Mendes, ministro do STF
Ministro citou a importância do combate ao garimpo ilegal e da proteção às comunidades indígenas

Fotos: Ed Alves/CB/D.A Press

 Para o procurador-geral Paulo Gonet, a segurança jurídica é um pilar fundamental para a democracia

Jobim: “Na medida em que você se auto atribui ao Poder Judiciário, há possibilidade de soluções de conveniência”

Raízes históricas

O ministro aposentado Nel-
son Jobim, ex-presidente do 
STF e ex-ministro da Defesa, 
abordou a judicialização em ra-
zão do apequenamento da po-
lítica. “Essa judicialização veio 
do sistema de separação dos 
Poderes e a adoção do judi-
cial começou a encolher. A no-
va legislação dos governos pe-
la constitucionalidade dos di-
reitos sociais econômicos, os 
últimos acordos dos grupos de 
interesse de oposição políti-
ca, com o objetivo de provocar 
a concretização e modificação 
de programas políticos e po-
der”, disse.

Jobim avaliou que o Brasil fa-
lha em estabilidade jurídica. “Nós 
não temos segurança jurídica. Na 
medida em que você se auto atri-
bui ao Poder Judiciário, há possi-
bilidade de dar soluções de con-
veniência do problema, em vez 
de soluções na sentença em re-
lação à aplicação da lei”, apontou.

O ministro aposentado re-
lacionou a divisão de pode-
res com a segurança jurídica, 
tema também analisado por 
Gilmar Mendes em sua fala 
no evento. Jobim afirmou que 
o Judiciário deve se conter na 
resolução de conflitos.

“Temos que pensar muito 
bem nessa extrapolação. Extra-
polação em que é necessário, no 
meu ponto de vista, que o poder 
Judiciário volte claramente ao 
princípio de não-contenção pa-
ra exatamente evitar essa extra-
polação difícil. Ou seja, ter mais 
segurança jurídica”, disse. 

(Luana Patriolino, Rafaela 
Gonçalves, Renato Souza, Victor 
Correia e Julia Portela)

representou US$ 43 bilhões em 
exportações, 32% do total do sal-
do positivo.

O secretário também comen-
tou o cenário atual para a in-
dústria. Em sua visão, não bas-
ta apenas atualizar as fábricas 
já existentes, mas sim inves-
tir em modelo completamente 
novo. “Por que nós chamamos 
de neoindustrialização e não 

reindustrialização, como se faz 
até hoje? Porque o mundo mu-
dou, e o futuro nos impõe uma 
nova indústria, baseada na sus-
tentabilidade.  Não mais o res-
tabelecimento ou reconfigura-
ção do parque industrial que o 
Brasil um dia teve, é a nova in-
dústria. Ou nós nos habilitamos 
para esse futuro com sustenta-
bilidade, ou a gente perde essa 

grande oportunidade histórica”, 
explicou Rosa.

Para ele, o Brasil, de fato 
perdeu, no passado, para gi-
gantes como a China e os Esta-
dos Unidos. Na lógica anterior, 
a Ásia concentrou a grande 
maioria da manufatura mun-
dial com uma mão de obra 
consideravelmente mais ba-
rata, mas também com grande 

intervenção dos governos. “Lá 
se permite que o Estado desen-
volva formas de estímulo mui-
tas vezes não compatível com 
o direito concorrencial. Nessa 
competição, o Brasil sempre 
perderia, como de fato vinha 
perdendo”, apontou o secretá-
rio. Porém, com o crescimen-
to da preocupação com as mu-
danças climáticas, o Brasil tem 
uma nova janela de oportuni-
dade. “Onde é mais fácil, mais 
barato e onde é sustentável? 
Onde se faz mais com susten-
tabilidade?”, disse.

Finalmente, o secretário 
destacou que a NIB tem como 
foco o resultado. “A política in-
dustrial não pode ser a política 
para a indústria. Eu receio estar 
certo no que eu vou dizer, por-
que não é bom. Mas as políticas 
industriais que não deram cer-
to no Brasil estavam menos fo-
cadas no resultado e mais foca-
das na própria indústria”, con-
cluiu Rosa. (VC)


